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Tributação com Sacrifício Equitativo: 
O caso do Imposto de Renda Pessoa Física^ 

Stefano Florissr e Eduardo Pontual Ribeiro-^ 

Resumo: Este trabalho visa verificar a hipótese de que o Imposto de 
Renda Pessoa Física (IRPF) impõe um sacrificio equitativo sobre os con­
tribuintes. Usando a metodologia desenvolvida por Young (1990), resul­
tados empíricos ex-post confirmam tal hipótese para o IRPF durante a 
década de 1980. 

Palavras-chave: Imposto de renda; sacrificio equitativo. 

Abstract: One of the theoretical principles of taxation is that a tax should 
impose an equal burden on taxpayers. The objective of this work is to 
investigate empirically, whether this principle is followed by the personal 
income tax in Brazil. Our results indicate that the personal income tax in 
Brazil closely approximates an equal sacrifice tax. 

Keywords: personal income tax, equal sacrifice tax. 

1 Introdução 

A Teoria da Tributação baseia-se em dois princípios básicos, o da 
neutralidade e o da eqtiidade. Enquanto o primeiro mantém que os 
impostos devem distorcer ao mínimo a alocação de recursos, o segun­
do determina que o ônus tributário deve ser distribuído de forma e q u i ­

tativa para toda a população (Silva, 1978). O princípio da eqüidade 
tem origem com Adam Smith em seu livro The Wealth of the Nations, 
tendo sido elaborado e elevado a estatura de paradigma por John Stuart 
Mill (1923). Nas palavras deste autor: 

Equity of taxation, therefore, as a maxim of politics, means equality of sacrifice. 
It means apportioning the contribution of each person towards the expenses of 

' Gostaríamos de agradecer a Nílton Araújo, Francisco Cribad Neto e Jane Leuthold por valiosos 
comentários, em particular ao Prof. Leuthold que chamou nossa atenção para o artigo de Young 
(1990). Quaisquer erros remanescentes são de nossa única responsabilidade. Os autores agrade­
cem o apoio financeiro da CAPES e UFRR quando do início deste trabalho. 
2 Programa de Pós-graduação em Economia - UFRGS. E-mail: florissi@portoweb.com.br. 
3 Programa de Pós-graduação em Economia - UFRGS. E-mail: eribeiro@ufi:gs.br. 
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government so that he shall fell neither more nor less inconvenience from his 
share of payment that every other person experiences from his. (p. 804) 

Dentro da escola neo-clássica, inconvenience é traduzido como 
perda de utilidade. Desta forma, o princípio do sacrifício significa perda 
de bem-estar e, seguindo a idéia original de Stuart Mill, consideramos 
sacrifício equitativo como perda de utilidade em termos absolutes'*. 

Nesta perspectiva, utilizando a metodologia desenvolvida por 
Young (1987,1990), busca-se verifícar a hipótese de que o Imposto de 
Renda Pessoa Física (IRPF) no Brasil impõe um sacrifício equitativo 
absoluto aos contribuintes, utilizando-se dados agregados das declara­
ções do IRPF no período 1979-1989. 

Todavia, o estudo da hipótese de sacrifício eqtiitativo não é livre 
de obstáculos. O primeiro, como referido em Silva (1978), é o fato de 
que tal análise baseia-se em comparações de utifidades individuais. 
Musgrave (1958) e Young (1990) contra-argumentam lançando mão 
da suposição de que a utifidade é medida igualmente entre todos os 
indivíduos através de uma 'norma social', que implica tama forma espe-
cífíca de uma função de utilidade. Esta 'norma social' seria tama unida­
de de medida comum que o governo utilizaria para constritir a tabela 
para cálculo do imposto de renda. O segundo é que não são considera­
dos os efeitos sobre a alocação de recursos. Embora este seja a motiva­
ção principal para a literatura sobre imposto ótimo, iniciada pelo Prê­
mio Nobel James Mirriees (1971), Berliant e Gouveia (1993) apresen­
tam argtamentos que qualifícam nossa análise, fazendo-a menos restritiva 
que parece à primeira vista. Estes autores estudaram a existência de 
um imposto, ou uma função imposto, que gera sacrifício equitativo e 
ainda mantém incentivos ao trabalho com preferências sobre lazer e 
renda. Os resultados indicam que tal função existe e é similar à empre­
gada aqui, para uma função de udlidade aditivamente separável 
(additively sepparable) entre "lazer" e consumo (renda). Assim, pode­
mos entender que os resultados abaixo consideram efeitos alocativos, 
sob a hipótese condicional que as preferências são separáveis 
aditivamente. 

Este trabalho organiza-se da seguinte forma. Após a definição do 
problema a ser estudado e os objetivos do trabalho na introdução, pas-

" Ver Silva (1978), Musgrave (1959) e outros para análise de outros tipos de sacrifício. Dentre elas, 
considerar sacrifício proporcional não alteraria nossos resultados de forma qualitativa (Young 1990). 
Por outro lado, sacrifício marginal implica uma renda líquida após o pagamento do imposto igual 
para todos. Isto é inviável e insustentável e sempre considerado na literatura. 



samos ao desenvolvimento do modelo na segunda seção. A terceira 
seção apresenta os resultados empíricos e a ijltima, as conclusões do 
trabalho. 

2 O Modelo 

O modelo usado é o desenvolvido por Young(1990) baseado em 
resultados teóricos de Young(1987). Neste tjltimo, o autor prova que, 
se existe sacrifício equitativo entre os contribuintes e se a medida de 
sacrifício é invariante com respeito à unidade de medida (renda nomi­
nal ou real, por exemplo), a função de udlidade empregada para medir 
o sacrifício tem de ser uma função de udlidade exponencial ou 
logarítmica, de modo a apresentar aversão ao risco proporcional cons­
tante. Além disso, para valores plausíveis do coeficiente de aversão ao 
risco proporcional^ e taxas de imposto menores de 100%, tal tabela de 
contribuição do imposto de renda não é regressiva. 

A progressividade do IRPF foi verificada por Dias Neto (1984) para 
o período 1975-1981. A progressividade do IRPF nos assegura um pon­
to de partida para o estudo empírico. O modelo de Young busca, basi­
camente, estimar o coeficiente de aversão ao risco relativo e, dado seu 
valor estimado, construir uma tabela de imposto que segue a hipótese 
de sacrifício equitativo que pode então ser comparada com a tabela 
existente do IRPF. 

De acordo com o Teorema 2 de Young (1987), suponha-se que a 
função de utilidade, cujo único argumento é a renda, x, tem a forma: 

U ( j c ) = -A{x)^-^ + B, (1) 

onde A>0 e C, o coeficiente de aversão ao risco proporcional é supos­
to constante e maior que um. A e B são constantes quaisquer. A hipóte­
se de sacrifício equitativo implica que 

U{x)-U{x-t)^s, (2) 

onde t é o imposto ex post sobre o nível de renda x. 
Dividindo ambos os lados de (2) por f tem-se: 
U{x)-U{x-t) _s 

t t ' 

5 Para uma apresentação do coeficiente de aversão ao risco proporcional, ver, entre outros Varían 
(1992), cap. 11. 



Pelo teorema do valor médio, o termo da esquerda em (3) é equi­
valente à derivada de U(x) avaliada em um ponto we [x-t,x]. Sem perda 
de generalidade, considere-se A = 1 e B = 0. Tem-se, assim, que 

U'(w) = (C-l)w-' =[Uix)-U(x-t)]/t = s/t. (4) 

Substituindo (1) em (4) e após alguns passos de álgebra, obtem-se 

nl/C 

(5) 
W 

X (l-t/x)^-'^-l 

Young mostra que, dado um valor constante de tlx, com diferentes 
valores de C G [1.1,3], wlx se mantém quase inalterado. Desta forma, 
pode-se tomar um C qualquer neste intervalo e estimar wlx com segu­
rança. Por simplicidade, mantém-se C =2, que implica w = ^x(x-t). 

Substituindo em (4) e tomando logaritmos, tem-se que 

Iní = Cln yjxix -1) + cons tan te (6) 

Este é o modelo de regressão que se irá estimar. Condicional à 
função de utilidade suposta, a hipótese de sacrifício equitativo será vá­

lida se se encontrar uma relação linear entre 7 = In t e x = ^ I n x ( x - o , 

e o parámetro da inclinação da reta será o valor estimado de C. 
Estimado C, tem-se de verificar se a própria hipótese de sacrifício 

equitativo é válida. Para isso, primeiro, calcula-se s = U(x)-U(x-t) usan­
do os parámetros estimados. Dado o valor obtido calcula-se uma tabe­
la do imposto a pagar i usando (1) e os valores de s e C calculados, ou 
seja, 

t=x-{x^-^+sy-^. ^7) 
Se a diferença entre t e t forem pequenas, a hipótese de sacrifício 

eqüitativo não será rejeitada, para a fianção de utilidade estimada. 

3 Resultados empíricos 

Nos resultados empíricos foram utilizados os dados agregados so­
bre renda e impostos pagos de vários números do Anuario Econômico 
Fiscal, referentes aos exercícios de 1979 a 1989. Usa-se como renda (x), 
a renda bruta calculada, isto é, o rendimento bruto menos as deduções 



das células A, B, C, D, E e F̂ . Subtrai-se da renda tributável as deduções, 
para levar em conta a renda mínima de subsistência, seguindo as idéias de 
Stuart Mill. Para o imposto t, utiliza-se o imposto devido calculado. Desta 
forma, abstraem-se as particularidades de cada individuo (abatimentos 
individuais) e as reduções por investimento, que têm como justificativa 
motivos outros que não o da eqüidade. Os dados são per capita, dentro de 
cada classe de rendimento bruto. A tabela 1 mostra os resultados das re­
gressões usando MQO para a equação (6) para os anos de 1979 a 1989. A 
constante é deixada de lado por não ser relevante. Em todos os anos, as 
duas primeiras e a última classe de rendimento bmto não são considera­
das, pois configuram-se claramente como outliers. 

Tabela 1: Coeficiente de aversão ao risco proporcional (C) 

Ano C Erro padrão 
2 

S n 

1 9 7 9 2 , 3 8 8 3 ° 0 . 1 0 2 5 0 . 9 8 3 6 O 1 0 1 5 11 

1 9 8 0 2 . 3 8 3 6 " 0 1 0 4 7 0 . 9 8 2 9 0 , 1 0 6 8 11 

1981 2 , 3 7 8 9 " 0 . 1 0 7 9 0 . 9 8 1 8 0 1 1 5 2 11 

1 9 8 2 2 . 3 8 8 0 " 01112 0 . 9 8 0 8 0,1221 11 

1 9 8 3 2 . 3 8 3 0 " 0 . 1 0 3 8 0 . 9 8 3 1 0 . 1 0 6 8 11 

1 9 8 4 2 . 3 5 3 6 " 0 1 0 1 3 0 . 9 8 3 5 0 . 1 0 5 3 11 

1 9 8 5 2 . 3 5 2 1 " 0 . 0 9 4 9 0 . 9 8 5 5 0 . 0 9 3 4 11 

1 9 8 6 2 , 3 5 9 8 " 0 . 1 0 8 8 0 . 9 8 1 2 0.1215 11 

1 9 8 7 2 . 1 5 7 0 ° 0 . 0 5 7 1 0 . 9 9 4 4 0 . 0 3 5 1 10 

1 9 8 8 2 . 1 7 8 6 " 0 . 0 5 7 8 0 . 9 9 4 3 0 . 0 3 6 3 10 

1 9 8 9 2 . 1 3 5 0 " 0 . 0 6 3 3 0 . 9 9 6 4 0 . 0 0 8 4 6 

Nota: 'indica parâmetro significativo ao nivel de 5%. 

Como pode-se ver na tabela acima, o modelo estimado é 
satisfatório, dado o e o valor do teste t de Student para a inclinação 
da reta. O valor de C é constante ao longo dos períodos 79-86 e 87-89. 
No periodo de 1987-89, dadas mudanças significativas ocorridas no im-

Para mais detalhes, ver SERF, Imposto de Renda Pessoa Física, varios números. 



posto de renda, o número de faixas de renda foi reduzido. Verificou-se, 
com isso, uma diminuição no valor do coeficiente. 

O coeficiente C está ligado positivamente ao grau de progressividade 
do imposto, o que pode ser visto através do resultado de Samuelson apud 
Beriiant e Gouveia (1993), onde a progressividade do imposto para a fun­
ção utilidade adotada no artigo pode ser vista pela condição (1 - C)ln(xl(x 
-1)) < 0. As reformas de 1987, que reduziram as alíquotas no espírito da 
reforma tributária de 1986 nos EUA, reduziram a progressividade do IRPF. 

Vale a pena ressaltar que os valores do coeficiente de aversão relativa 
ao risco obtidos são maiores que os obtidos por Young (1990) para os 
Estados Unidos, mas próximos de 2 como esperado. 

Usando os valores estimados de C para cada ano, verifica-se quão 
boa é a aproximação da tabela do imposto de renda com aquela obtida 
usando C. Nas figuras 1 e 2, que representam os anos de 1983 e 1989, 
respectivamente, vêem-se os resultados em termos de imposto médio, den­
tro de cada classe de rendimento bruto'. 

IRPF Brasil 1983 
0 6 

05 

o 

0.4 

0,3 -
o 
o 

_E 
0.2 -

// 
01 -

0 
c 2 4 6 8 10 12 14 16 18 

(Thousands) rendimento bruto (em mil Cr$l 

D original + estimado 

Figura 1: Imposto com sacrifício eq.: imposto médio 

' Os gráficos para os outros anos não apresentam diferenças significativas, como esperado pelos 



IRPF. Brasil. 1989 

rendimento bruto (em mil] NCz$l 
=• original + estimado 

Figura 2: Imposto com sacrifício eq.: imposto médio 

Vê-se que a aproximação é boa. Em realidade, para que o IRPF 
imponha sobre os comribuintes um sacrifício eqüitativo, strictu sensu, a 
carga média de imposto deve ser reduzida para os contribuintes nas 
classes médias de imposto e/ou deve-se aumentar o imposto calculado 
daqueles contribuintes nas classes mais baixas e altas de rendimento. 

Por outro lado, entende-se que tal polídca provavelmente levará a 
uma tabela do imposto de renda menos progressiva, por aumentar a 
carga tributária dos contribuintes mais pobres, além de ter possíveis 
efeitos negativos sobre o esforço de trabalho, ou incenüvo à evasão, 
daqueles nas classes mais altas. 

4 Conclusão 

Este trabalho buscou verifícar a veracidade da hipótese que o IRPF 
no Brasil impõe um sacrifício eqüitativo a seus contribuintes, usando a 
metodologia de Young (1990) no período de 1979 a 1989. 

Em suma, comprovou-se que o IRPF é aproximadamente um im­
posto que impõe um sacrifício eqüitativo absoluto a seus contribuintes. 
As disparidades podem ser interpretadas pelo fato de que um nível de 
imposto médio menor que o previsto para as classes de renda bruta 
mais baixas é justifícado para melhorar a progressividade do sistema, e 
que o Fisco busca diminuir o efeito negativo dos impostos na alocação 



de recursos nas classes de renda mais elevadas, como verificado em 
outros países. Lembrase que a hipótese de sacrificio absoluto, como 
estudado aqui, não leva em consideração tais efeitos, exceto sob a con­
dição de preferências aditivamente separáveis entre horas de trabalho 
e renda. 

Duas questões surgem deste trabalho. Primeiro, qual será a perda 
de bem-estar da sociedade se a tabela do IRPF seguir a hipótese de 
sacrifício equitativo em comparação com a atual tabela? E, segundo, 
quais os efeitos negativos, do ponto de vista da eficiência econômica, 
da atual tabela? O estudo destas questões seria conseqüência natural 
deste trabalho. 

Para estudar estas questões, sugestões para estudos seriam o de­
senvolvimento de um teste empírico, nos moldes da metodologia usa­
da, para o IRPF, seguindo os resultados de Berfiant e Gouveia. Ou, por 
outro lado, a estimação da elasticidade-renda e salário da oferta de 
trabalho e com tais medir a perda de bem-estar derivada da existência 
do Imposto de Renda. Nesta última linha, sem verificar o nível de sacri­
fício. Ribeiro e Leuthold (1997) concluem que a perda de bem-estar 
associado ao IRPF para assalariados urbanos do setor privado é peque­
na, relativamente a países como EUA e Inglaterra. 
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